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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.° 2021.05.10.02

PREAMBULO

O DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAUCAIA, através de sua Pregoeira, torna público para conhecimento de todos os interessados 
que as09H (NOVE HORAS)do dia 25 DE MAIO DE 2021, através do endereço eletrônico 
www.comprasnet.gov.br, em sessão pública por meio de comunicação via internet, dará início 
aos procedimentos de abertura e análise das propostas de preços, formalização de lances e 
análise e verificação dos documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 2021.05.10.02, identificado abaixo, mediante as condições estabelecidas no 
presente Edital, tudo de acordo com a Lei Federal n.° 10.520, de 17 de julho de 2002, 
subsidiariamente pela Lei n.° 8.666 de 21 de junho de 1993 (com as alterações da Lei n.° 8.883/94 
e da Lei n.° 9.648/98), Decreto Municipal n° 1.187, de 11 de fevereiro de 2021 e Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores, e demais 
legislação pertinente a matéria.

OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO DE PLATAFORMA DE ESTUDO 
DIGITAL E/OU AMBIENTE VIRTUAL DE APRENDIZAGEM PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DO ENSINO INFANTIL, 
FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS E FINAIS DE COMPETÊNCIA 
DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE

TIPO: MENOR PREÇO
CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO: POR LOTE

MODALIDADE E ESPÉCIE: PREGÃO ELETRÔNICO
DATA E HORA DO INICIO 
DE CADASTRAMENTO DE 
PROPOSTA DE PREÇOS:

12 DE MAIO DE 2021 ÀS 08:00 (OITO HORAS).

DATA E HORA DE 
ABERTURA DE 
PROPOSTAS:

25 DE MAIO DE 2021 ÀS 09H (NOVE HORAS).

LOCAL: www.comprasnet.gov.br
Todos os horários correspondem ao Horário de Brasília.

CÓDIGO UASG: 981373
NUMERO NO 
COMPRASNET: 51002

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A -  Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e 
formalização do contrato.

PARTE B -A N E X O S
Anexo I -  Projeto Básico/Termo de Referência do Objeto;
Anexo II -  Modelo da Carta Proposta;
Anexo III -  Modelo de Declarações;
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Anexo IV - Minuta do Contrato.

1 - DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem como objeto o CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO DE PLATAFORMA 
DE ESTUDO DIGITAL E/OU AMBIENTE VIRTUAL DE APRENDIZAGEM PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO ENSINO INFANTIL, FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS E FINAIS DE 
COMPETÊNCIA DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO MUNICÍPIO 
DE CAUCAIA/CE.

2- DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO
.................. ....................... .. .....................I1III1I Iiiiiiiiiiiiiiiiiiiriiin IIIII I Iiinii iiiii Iimmu i i t t i

2.1. Poderão participar da presente licitação quaisquer pessoas jurídicas localizadas em qualquer 
Unidade da Federação, cadastradas ou não na Prefeitura Municipal de CAUCAIA, que atendam a 
todas as condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação 
jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e econômico-financeira e a pertinência 
de seu objetivo social com o objeto da licitação.

2.2. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. 
Caso constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes 
participantes os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do certame, 
independentemente do preço proposto.

2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados:

a) que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;
b) que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou 

impedimento de contratar com a Prefeitura de CAUCAIA - CE;
c) que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública;
d) que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio;
e) que não tenham providenciado o credenciamento junto ao SICAF;
f) as pessoas enumeradas no artigo 9o da Lei Federal N° 8.666/93.

2.3.1 -  Para as empresas que estão em recuperação Judicial, poderão ter a participação 
mediante apresentação da certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a 
interessada está apta economicamente e financeiramente a participar de procedimento licitatório 
nos termos da Lei 8.666/93 e nos termos do acórdão n° 1201/2021 do TCU.

2.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
2.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos em lei para seu enquadramento como 
microempresa, empresa de pequeno porte, e microempreendedor individual -  MEI, ou equiparada, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar n° 123, de 2006.
2.4.2. nos itens não exclusivos, a assinalação do campo “não”, apenas produzirá o efeito de o 
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123 de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada;
2.4.3. o licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das 
vedações do artigo 3o, parágrafo 4o, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir
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do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá declarar sua condição 
de ME/EPP no sistema Comprasnet.
2.5. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
2.6. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;
2.7. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7o, XXXIII, da Constituição;
2.8. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009;
2.9. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 
licitante;
2.10. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital.

2.11. DO CREDENCIAMENTO JUNTO AO COMPRASNET: O Credenciamento é o nível básico 
do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade 
licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
2.12. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal -  
Comprasnet, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha 
pelo interessado.
2.13. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão.
2.14. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
2.15. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 
do sistema para imediato bloqueio de acesso.
2.16. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de CAUCAIA
- CE ou ao Comprasnet, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, 
ainda que por terceiros.
2.17. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao pregão eletrônico.

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO

3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1.1. Credenciamento dos licitantes no Comprasnet;
3.1.2. Recebimento das “Propostas de preços” via sistema;
3.1.3. Abertura das Propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;
3.1.4. Lances;
3.1.5. Habilitação do licitante melhor classificado;
3.1.6. Recursos;
3.1.7. Adjudicação.
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4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS

4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da 
internet, sendo:

a) a Proposta de Preços e seus anexos através do sistema Comprasnet;
b) os Documentos de Habilitação através do sistema Comprasnet;
4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente 

poderão ter as extensões *.doc, *.xls, ou *.pdf.
4.2. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente 
por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no 
edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública.
4.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.4. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, 
observado o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá 
somente após os procedimentos de julgamento.
4.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances.
4.6. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor 
classificado após o encerramento do envio de lances.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. A Proposta de Preços, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada em formulário 
específico, conforme o Anexo II deste instrumento, e enviada exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, caracterizando o item proposto no campo discriminado, contemplando o(s) lote(s), em 
conformidade com o Projeto Básico/Termo de Referência -  anexo I do Edital, a qual conterá:

5.1.1. A modalidade e o número da licitação;
5.1.2. Endereçamento ao(a) Pregoeiro(a) da Prefeitura de CAUCAIA;
5.1.3. Prazo de entrega dos bens, conforme os termos deste edital;
5.1.4. Prazo de validade da Proposta de Preços não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.1.5. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida 

consignada no edital;
5.1.7- Os valores unitários e totais de cada lote cotado, bem como o valor global da Proposta 

de Preços por extenso, todos em moeda corrente nacional;
5.1.8- Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas 

incidentes sobre a execução dos serviços, referentes a tributos, encargos sociais 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a contratação, inclusive a 
margem de lucro e demais ônus atinentes à execução do objeto desta licitação.

5.1.9- Declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e que sua Proposta de Preços está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório (edital).

5.2. O encaminhamento de Proposta de Preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas neste Edital. O licitante será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e

Página 4 de 44

Av. Coronel Correia n° 1073, Parque Soledade 
Caucaia/CE - CEP: 61603-005



. # ©  fit
^  QProcuradoria-Geral __L2JÍ

do Município
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÕE^» !V

verdadeiras sua Proposta de Preços e lances.
5.2.1. A Proposta de Preços escrita será elaborada em conformidade com o disposto no 

anexo II deste Edital -  Modelo de Proposta de Preços.
5.2.2. A licitante deverá encaminhar em anexo, no sistema, sua PROPOSTA DE PREÇOS, 

na forma do Anexo II, através de campo específico.
5.3- Os preços constantes da Proposta de Preços do licitante deverão conter apenas duas casas 
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os 
números após as duas casas decimais dos centavos.

5.3.1- Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.3.2- Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro argumento não previsto em lei.

5.3.3- Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no 
sistema e utilizado para classificação das Propostas de Preços, devendo o(a) Pregoeiro(a) proceder 
às correções necessárias.

5.3.4- Havendo discrepância entre a especificação dos itens do edital e aquelas lançadas no 
sistema, prevalecerão as especificações do edital.

5.3.5- Não serão adjudicadas Propostas de Preços com valores superiores à média dos 
preços unitários e totais estimados para a contratação, os quais se encontram definidos no Projeto 
Básico.

5.3.6- Na análise das Propostas de Preços o(a) Pregoeiro(a) observará o MENOR PREÇO 
POR LOTE, expresso em reais.
5.4- Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.

5.4.1- A Proposta de preços deve contemplar o quantitativo DO ITEM em sua totalidade 
conforme licitado.
5.5- O prazo de validade da Proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias 
consecutivos da sessão de abertura desta licitação, conforme artigo 6o da Lei n°. 10.520/2002. Caso 
a licitante não informe em sua Proposta de Preços o prazo de validade, será considerado aquele 
definido neste Edital.
5.6- A apresentação da Proposta de Preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e 
seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de participação, 
competição, julgamento e formalização do contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às 
suas disposições e à legislação aplicável, notadamente às Leis Federais n° 10.520/02 e 8.666/93.
5.7- Somente serão aceitas Propostas de Preços elaboradas e enviadas através do sistema, 
inclusive quanto aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo(a) Pregoeiro(a) de 
qualquer outro documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao(a) 
Pregoeiro(a) por meio do sistema.
5.8- Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconformidade com este item. 

6- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1- Os interessados na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e 
consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo 
relacionados (subitens 6.2 a 6.6), os quais serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) quanto a sua 
autenticidade, veracidade, conteúdo, forma e o seu prazo de validade.
6 .1 .1-Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS, mantido pela Controladoria- 
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
d) Cadastro de Inidôneos da Prefeitura Municipal de CAUCAIA.

6.1.2- A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário.
6.1.3-Constatada a existência de sanção impeditiva da participação no certame, a Pregoeira 
reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
6 .1 .4 -No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
6.1.5- Não ocorrendo inabilitação quanto às condições de participação, a Pregoeira consultará o 
Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores -  SICAF, em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e qualificação técnica, 
conforme o disposto nos arts. 4o, caput, 8o, § 3o, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MP 
n° 2, de 11.10.10.
6.1.6-Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 
quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.
6.1.7- Caso a Pregoeira não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio 
oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a 
encaminhar, nos termos do item 6.1.9, documento válido que comprove o atendimento das 
exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação 
da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, 
conforme estatui o art. 43, § 1o da LC n° 123, de 2006.
6.1.8- No mesmo prazo e da mesma forma, enquanto não constarem do SICAF informações acerca 
da regularidade trabalhista, deverá o licitante encaminhar prova de inexistência de débitos 
inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da consolidação das leis do trabalho, 
aprovada pelo decreto-lei n° 5.452, de 1o de maio de 1943.
6.1.9- Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores -  SICAF, ou que não atendam todas as exigências de Habilitação deste edital, 
deverão apresentar a seguinte documentação relativa à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, à qualificação econômico-financeira e qualificação técnica.

6.2- RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
6.2.1- REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de 

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem 
sede a matriz.

6.2.2- ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial 
ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde 
tem sede a matriz.
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6.2.3- INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exéfefô? 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria 
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro 
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório 
onde tem sede a matriz.

6.2.4- DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.3- RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6.3.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
6.3.2- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o 

caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;

6.3.3- Prova de regularidade, em plena validade, para com:
6.3.3.1- a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto 

aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), inclusive quanto às contribuições sociais;
6.3.3.2- a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
6.3.3.3- a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
6.3.3.4- o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -  FGTS;
6.3.3.5- a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

6.3.4- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 
alguma restrição;
6.3.5- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 
o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Departamento de Gestão de Licitações, para a regularização da documentação e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
6.3.6- A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n° 8.666/93, sendo 
facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 
do contrato, ou a revogação da licitação ou do item, conforme o caso.

6.4- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
6.4.1- Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente de origem, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista 
registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor;

6.4.2- Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica;

6.4.2.1 - Para as empresas que estão em recuperação Judicial, poderão ter a participação 
mediante apresentação da certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a 
interessada está apta economicamente e financeiramente a participar de procedimento licitatório 
nos termos da Lei 8.666/93 e nos termos do acórdão n° 1201/2021 do TCU.
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6.5- RELATIVA A QUALIFICAÇAO TÉCNICA:
6.5.1- Comprovação de aptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha fornecido ou 
esteja fornecendo objeto compatível com o objeto da presente licitação.

6.6- DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
6.6.1- Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, 

publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

6.6.2- Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus 
anexos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

6.6.3- Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
conforme modelo constante dos Anexos deste Edital (art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93).

6.6.4- Declaração de que a licitante tem ciência sobre a forma de comunicação dos atos do 
processo;

6.5- Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima deverão 
ser apresentados pelos licitantes exclusivamente em campo próprio do sistema eletrônico, 
até a data da abertura do certame, na forma do item 4.2 e 4.3 do edital.
6.6- Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
equiparadas, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
após solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá 
ser prorrogado por igual período.
6.6 .1-A prorrogação do prazo poderá ser concedida, a critério da Administração quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
6.6.2- A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
ínabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada com 
alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização.
6.7- Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade.
6.8- Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de 
habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdo e forma.
6.9- Nos lotes não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
6.10- Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos.
6.11- A pregoeira poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação, 
observado o disposto na Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
6.12-Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor.
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7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

7.1- O Pregão será do tipo Eletrônico o qual será realizado em sessão pública por meio da 
plataforma COMPRASNET (Compras Governamentais), mediante condições de segurança - 
criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico 
(licitações).

7.1.1 - Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura de CAUCAIA /CE, designado 
como Pregoeiro(a).

7.1.2- O licitante poderá enviar as informações da Proposta comercial e participar da disputa 
através do sistema eletrônico.

7 .1.3-A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal 
e intransferível do licitante direto ou do representante credenciado e subsequente encaminhamento 
da proposta inicial de preços e seus anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
observados as condições e limites de data e horário estabelecidos neste Edital.

7.2- Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será 
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.

7.2.1- Até a abertura da sessão os PROPONENTES poderão retirar ou substituir as 
Propostas de Preços apresentadas.

7.2.2- Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas de Preços, não mais 
será permitido o cadastramento de Proposta de Preços ou o envio de qualquer adendo ou 
complementação.

7.3- ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo 
deste Edital terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, com a abertura e divulgação dos 
preços das Propostas de Preços cadastradas, passando o(a) Pregoeiro(a) a avaliar sua 
aceitabilidade.

7.4- CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as Propostas de Preços, o(a) Pregoeiro(a) verificará a 
conformidade das Propostas de Preços apresentadas, de acordo com os dados e informações 
constantes do cadastramento no sistema, desclassificando aquelas que não estiverem em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico/Termo de Referência, anexo I 
deste edital.

7.4.1- A desclassificação de qualquer Proposta de Preços será sempre fundamentada e 
registrada no sistema, para acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.

7.4.2- O sistema fará, automaticamente, a ordenação das Propostas de Preços classificadas 
pelo(a) Pregoeiro(a), em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar 
da fase de lances.

7.5- LANCES SUCESSIVOS: Classificadas as Propostas de Preços, o(a) Pregoeiro(a) dará início 
à fase competitiva, quando então os PROPONENTES poderão encaminhar lances decrescentes, 
exclusivamente, por meio do sistema eletrônico em modo de disputa aberto.

7.5.1- Aberta a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do 
licitante se manter conectado ao sistema e acompanhar a fase competitiva.

7.5.2- A cada lance ofertado, o PROPONENTE será imediatamente informado de seu 
recebimento e do respectivo horário de registro e valor.

7.5.3- Os lances serão ofertados item a item.



7.5.4- O PROPONENTE somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance 
anteriormente registrado pelo sistema, podendo, todavia, a licitante poderá ofertar lances 
intermediários (lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao último lance 
dado pelo próprio licitante).

7.5.5- Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado primeiro.

7.5.6- Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.

7.5.7- O lance deverá ser ofertado pelo valor total do LOTE.
7.5.8- Quando o PREÇO DO ITEM ofertado resultar em um valor unitário que possua mais 

de 02 (duas) casas decimais, serão consideradas apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais 
(centavos), devendo o(a) Pregoeiro(a) e o licitante vencedor proceder às adequações de preço 
necessárias, inclusive por ocasião da entrega Proposta de Preços final consolidada.

7.5.9- No modo de disputa aberto, de que trata este edital, a etapa de envio de lances na 
sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.5.10- A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 7.5.9, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

7.5.11- Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 7.5.9 e
7.5.10, a sessão pública será encerrada automaticamente.

7.5.12- Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos 
do disposto no item 7.5.11, a pregoeira poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio 
da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único 
do art. 7o do Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, mediante justificativa.

7.5.13- Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a pregoeira no decorrer da 
etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.5.14- Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e 
quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.

7.5.15- Na hipótese dos itens 7.5.13 e 7.5.14, a ocorrência será registrada em campo 
próprio do sistema.

7.5.16- Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.5.17- Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, 
na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, 
para efeito de ordenação das propostas.

7.5.18- Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate 
previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido 
da aplicação do critério estabelecido no § 2o do art. 3o da Lei n° 8.666, de 1993, se não houver 
licitante que atenda à primeira hipótese.

7.5.19- Em relação aos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno 
porte e equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em 
coluna própria as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplícar-se o disposto nos arts. 44 e 45 
da LC n° 123, de 2006.
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7.5.20- Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 7.5.19, caso não haja 
envio de lances após o início da fase competitiva.

7.5.21- Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e 
equiparadas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance 
de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.5.22-A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 0 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto.

7.5.23- Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior.

7.5.24- No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de 
pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para 
que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta.

7.5.25- Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas.

7.5.26- Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no 
artigo 3o, § 2o, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:

7.5.26.1- produzidos no País;
7.5.26.2- produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
7.5.26.3- produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País;
7.5.26.4- produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.5.27- Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, a Pregoeira poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor 
preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas 
previstas neste Edital.

7.5.28- A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.

7.5.29- O licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentar no prazo de até 02 
(duas) horas, contado da solicitação da pregoeira no sistema, a proposta de preços, e se 
necessário, documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação 
de que trata o item 7.5.28.

7.5.30-Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta.

7.5.31- Encerrada a etapa de negociação de que trata o item 7.5.30, a pregoeira examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação no orçamento da administração, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 7o e no § 9o do art. 26, do Decreto Federal n° 024, 
de 20 de setembro de 2019, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, 
observado o disposto no Capítulo X do Decreto Federal n° 024, de 20 de setembro de 2019.

7.6- ACEITABILIDADE DA PROPOSTA: Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o 
licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento 
diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, a Pregoeira poderá
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consultar o Portal da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), sèçâo 
“Despesas -  Gastos Diretos do Governo -  Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, seção 
“Despesas -- Gastos Diretos do Governo -  Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, bem 
como no Portal da Transparência dos Municípios do Estado do Ceará 
(http://municipios.tce.ce.gov.br/transparencia/), para verificar se o somatório dos valores das ordens 
bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3o, inciso II, 
da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3o, § 2o, do 
mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.
7.6.1- Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o 
exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela 
recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima 
referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3o, §§ 9°-A e 12, 
da Lei Complementar n° 123, de 2006.
7.6.2- Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, a 
Pregoeira indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 
3o, §§ 9o, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a consequente recusa do 
lance de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes.
7.6.3- Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, a Pregoeira examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como 
quanto ao cumprimento das especificações do objeto.
7.7- Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo 
fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
7.8- Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração.
7.9- A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena 
de não aceitação da proposta.
7.9.1- Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, em compatibilidade com o Termo de Referência, 
minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras informações 
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas.
7.9.2- O prazo estabelecido pela Pregoeira poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pela 
Pregoeira.
7.10- Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para sua continuidade.
7.11- Se a proposta vencedora for desclassificada, a Pregoeira examinará a proposta 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao Edital.
7.12- Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
7.13- Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
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7.14- A pregoeira poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 
ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de classificação, 
observado o disposto na Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
7.15- Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento de que trata o item 7.8, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata.
7.16- Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição 
de habilitação, na forma determinada neste Edital.

7.17- HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: A Habilitação será procedida de acordo 
com o rito estabelecido no item 6 e seguintes, deste edital.

7.18- PROPOSTA DE PREÇOS FINAL (CONSOLIDADA): Encerrada a fase de lances e/ou 
negociação, havendo ou não mudança do preço inicial, depois de declarado aceito o preço proposto,
o licitante vencedor deverá encaminhar PROPOSTA DE PREÇOS FINAL CONSOLIDADA,
devidamente assinada, com os preços atualizados, no prazo de até 02 (duas) horas, contado da 
solicitação da pregoeira no sistema.

7.18.1- A Proposta de Preços final consolidada deverá ser apresentada em língua 
portuguesa, com a identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente 
assinada pelo representante legal da licitante, contendo os seguintes dados:

a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa física ou jurídica), 
aposição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ ou CPF;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura de Contrato, constando o nome, 
CPF, RG, nacionalidade, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo e 
função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contrato 
em nome da empresa.
7.18.2- A Proposta de Preços final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados 

no subitem 7.18.1, inclusive retratar os preços unitários e totais de cada item ao novo valor proposto, 
atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação.

7.19- RECURSOS: Ao final da sessão, declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização 
fiscal e trabalhista de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, se for o caso, 
qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo 
próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 
03 (três) dias para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar 
do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa dos seus interesses.
7.20- A Pregoeira assegurará tempo mínimo de 30 (trinta) minutos para que o licitante manifeste 
motivadamente sua intenção de recorrer.
7.21- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do 
Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a possibilidade de adjudicação do objeto da 
licitação pelo (a) Pregoeiro(a) ao licitante vencedor.
7.22- Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos 
legais.
7.23- Cabe à Pregoeira receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão.
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7.24- A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pela Pregoeira, ficará adstrita à 
verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer.
7.25- O acolhimento de recurso, pela Pregoeira, ou pela autoridade competente, conforme o caso, 
importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
7.26- Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital.
7.27- Os memoriais (razões de recurso) deverão ser anexados em campo próprio na plataforma 
eletrônica.
7.28- O recurso será dirigido ao(s) Secretário(s) Gestor(es), por intermédio do (a) Pregoeiro(a), a 
qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir.
7.29- Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 
não justificada a intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno.
7.30- O recurso contra decisão do (a) Pregoeiro(a) terá efeito suspensivo.

7.30.1- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.

7.30.2- Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s) 
Secretário(s) Gestor(es) adjudicará(ão) o objeto desta licitação ao(s) vencedor(es) e procederá(ão) 
à homologação do processo.

7.30.3- Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados na sede da Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura de CAUCAIA.

7.31- ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que 
mencionará os licitantes participantes, as Propostas de Preços e lances verbais sucessivos, na 
ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos 
interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo (a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio.

7.31.1 - Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final 
seja compatível com os preços de mercado previstos para a contratação, será feita pelo (a) 
Pregoeiro(a) a adjudicação do objeto desta licitação ao licitante declarado vencedor do certame e 
encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado:

a) Para as publicações quanto resultados do certame e deliberações quanto aos proclames 
de julgamento;

b) À Assessoria Jurídica do Município, para fins de análise e parecer;
c) E depois à(s) autoridades(s) competentes para homologação e subsequente formalização 

de ARP/contrato.

7.32- SUSPENSÃO DA SESSÃO: A Pregoeira é facultado, a qualquer momento, suspender a 
sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, 
fazendo constar esta decisão no sistema eletrônico.

7.32.1- O (a) Pregoeiro(a), a qualquer tempo, na análise das propostas de preços e seus 
anexos, das amostras, quando houver, e dos documentos de habilitação, poderá solicitar outros 
documentos, pareceres técnicos e/ou suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter 
melhores subsídios para as suas decisões.

7.32.2- No caso de desconexão do (a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de lances, se o 
sistema eletrônico permanecer acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados. Quando a desconexão do (a) Pregoeiro(a) persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa, e será 
reiniciada somente decorridas 24h (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação
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7.33- DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das Propostas de Preços será declarado 
vencedor o licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar MENOR 
PREÇO POR LOTE, conforme definido no preâmbulo deste edital, cujo objeto do certame a ele 
será adjudicado.

7.33.1- Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
7.33.2- A intimação dos atos proferidos pela administração —  Pregoeira ou Secretário(s) — 

será feita por meio de divulgação através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) do 
Comprasnet no “chat” de mensagem, e-mails, e mediante afixação de cópia do extrato resumido ou 
da íntegra do ato no flanelógrafo do Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura de 
CAUCAIA e Diário Oficial do Município-DOM, conforme disposto na Lei Orgânica do Município.

8- DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S)

8.1- As despesas decorrentes das contratações correrão à conta das seguintes Dotações 
orçamentárias: 0822.12.361.0028.2.093 - 0822.12.361.0028.2.919 e Elemento de despesa: 
4.4.90.52.00.

9- CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

9.1- Qualquer pessoa física ou jurídica poderá, no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data 
fixada para recebimento das Propostas de Preços, solicitar esclarecimento e ou impugnar o ato 
convocatório deste Pregão.

9.1.1- Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 
Administração aquele que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso.

9.1.2- A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
9.2- Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações 
mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não 
lavável, desde que devidamente protocolada via e-mail: pregoescaucaia.ce@gmail.com, que 
preencham os seguintes requisitos:

9.2.1- O endereçamento o (a) Pregoeiro(a) da Prefeitura de CAUCAIA;
9.2.2- A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado 

dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na 
sede da Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura de CAUCAIA, dentro do prazo 
editalício;

9.2.3- O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens 
discutidos;

9.2.4- O pedido, com suas especificações;

9.3- Caberá o (a) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis.
9.4- A resposta do Município de CAUCAIA - CE será disponibilizada a todos os interessados 
mediante afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo da 
Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura de CAUCAIA, conforme disposto na Lei 
Orgânica do Município e constituirá aditamento a estas Instruções.
9.5- O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
9.6- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos 
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços.
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9.6.1-
texto original.

9.7- DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o (a) Pregoeiro(a) ou a autoridade 
superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações 
ou permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da Proposta ou da Habilitação, fixando o prazo para a resposta.

9.7.1- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 
fazê-lo no prazo determinado pelo (a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação.

9.8- REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de CAUCAIA - CE poderá revogar ou anular esta 
licitação, em qualquer etapa do processo.

10. DO PRAZO E LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
10.1. Os serviços deverão ser executados diretamente em local indicado pelo responsável 
devidamente designado pela Secretaria responsável, em conformidade com o Projeto Básico\Termo 
de Referência, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados a partir da emissão da Ordem de 
Serviço, devendo o serviço efetivamente prestado possuir as mesmas características constantes no 
Projeto Básico/Termo de Referência.
10.2. A execução dos serviços será mediante a expedição de ORDEM DE SERVIÇO pela unidade 
demandante.
10.3. Deve ser acompanhada in loco por um profissional com conhecimento a plataforma devendo 
contemplar orientações de uso e aplicação do material para todas as faixas etárias contratada.
10.4. Deve ser disponibilizado, para professores, coordenadores e diretores da rede municipal, 
suporte por e-mail, telefone e visitas “in loco” sempre que se fizer necessário.

11. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
11.1.A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria, o qual 
deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução para fins 
de pagamento;
11.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada;
11.3. Caberá ao servidor designado atestar os serviços de acordo com as referências dos serviços 
constantes no Projeto Básico/Termo de referência.

12. DAS SANÇÕES

12.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de assinar o 
Contrato ou Ordem de Compra, apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com o Município de CAUCAIA e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura 
de CAUCAIA pelo prazo de até 5(cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e 
das demais cominações legais:

12.1.1. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de:
a) recusar em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não mantiver a proposta ou lance;
d) fraudar na execução da execução dos serviços/contrato;
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e) comportar-se de modo inidôneo;
12.1.2. multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de 

qualquer veículo solicitado, contados do recebimento da Ordem de serviços, até o limite de 15% 
(quinze por cento) sobre o valor da compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

12.1.3. multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra/solicitação, na 
hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos veículos.

12.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento das atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais 
grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens 
anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada 
e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:

a) advertência;
b) multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição 
ou do valor global do contrato, conforme o caso;

12.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação 
Municipal -  DAM.

12.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus.

12.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante 
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.

12.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.

12.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e 
à ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o 
Município de CAUCAIA e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de CAUCAIA pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos.

13. FRAUDE E CORRUPÇÃO

13.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a 
execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento 
da segurança e do regular funcionamento da administração.
14.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo (a) Pregoeiro(a) durante a sessão e pela(s) 
autoridade(s) competente(s), em outros casos, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.° 
8.666/93.
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14.3. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua 
proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão Eletrônico.
14.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação.
14.5. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela 
decorrentes.
14.6. A Homologação do presente procedimento será de competência da(s) autoridade(s) 
competente(s).
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e 
inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 
expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
14.8. As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso 
exigidas neste edital, que não apresentaram expressamente o seu período de validade, deverão ter 
sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para a abertura do certame.
14.9. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o 
Foro da Comarca de CAUCAIA - CE.
14.10. Quaisquer informações poderão ser obtidas pelo telefone: (085) 3342.0545 das 08:00h às 
12:00h, ou diretamente na Sede do Departamento de Gestão de Licitações de Licitação da 
Prefeitura de CAUCAIA, situada no Av. Coronel Correia, 1073, Parque Soledade, Caucaia/CE, Att. 
Departamento de Gestão de Licitações de CAUCAIA - CE.
14.11. Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante Termo de Retirada de Edital, 
gratuitamente através de CD ROOM ou PEN DRIVE, a ser fornecido pelo licitante, ou mediante 
pagamento de cópia reprográfica, nos horários de 08:00 às 12:00 horas, na sede do Departamento 
de Gestão de Licitações de Licitação da Prefeitura de CAUCAIA, situada no endereço constante no 
subitem anterior, ficando os autos do presente processo administrativo de Pregão à disposição para 
vistas e conferência dos interessados, ficando o licitante obrigado a;

a) pagamento da taxa no valor de R$ 20,00 (vinte reais) de cópia reprográfica, por meio de 
Documento de Arrecadação Municipal -  DAM; ou

b) fornecer CD ROOM, PEN DRIVE.

14.11.1. O referido edital e seus anexos também estão disponíveis no seguinte sítio virtual: 
www.tce.ce.gov.br/licitacoes, nos termos da IN 04/2015-TCM/CE, e no site www.comprasnet.qov.br.
14.12. O Projeto Básico/Termo de Referência poderá ser examinado por qualquer interessado na 
sede da Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura de CAUCAIA.
14.13. Todas as normas inerentes à contratação, discriminadas no Anexo -  Projeto Básico/Termo 
de Referência deste Instrumento Convocatório, deverão ser minuciosamente observadas pelos 
licitantes quando da elaboração de suas Propostas de Preços.
14.14. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de 
indenização, fica assegurado à autoridade competente:

a) alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, 
dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente.
b) anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto 
dando ciência aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente.



14.15. Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos,'a 
Anulação ou revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no flanelógrafo do 
Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura Municipal de CAUCAIA, no Diário Oficial do

Município-DOM, conforme disposto na Lei Orgânica do Município e no site www.comprasnet.gov.br.

CAIA/CE, 11 DE MAIO DE 2021.
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PRÉGOEIRA DO MUNICÍPIO
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PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA

I -  INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS, CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA E DETALHAMENTO DO
OBJETO.

1. ÓRGÃO:
• SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

2. OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO DE PLATAFORMA DE ESTUDO DIGITAL E/OU AMBIENTE 
VIRTUAL DE APRENDIZAGEM PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO ENSINO INFANTIL, 
FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS E FINAIS DE COMPETÊNCIA DA SECRETARIA DE 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.

3. JUSTIFICATIVA:
Considerando que a Prefeitura Municipal de Caucaia não dispõe sistema de informação próprio 
para realizar atividades desta natureza, recorre-se a terceirização destes serviços, por meio de 
procedimento onde se busque uma proposta que melhor atenda às necessidades deste ente. Visto 
que estamos enfrentando a pandemia e devido isso temos a necessidade de seguir nosso ensino 
de forma remota oferecendo aos alunos um progresso no ensino do município.

4. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

O presente objeto deve cumprir com o processo pedagógico do ensino básico, de modo que se 
alinhe ao estabelecimento da interação de todos os seus envolvidos (aluno, professor, escola e 
município). Deve oferecer ao estudante um ambiente propício à atuação ativa, ao passo que 
estimule o protagonismo sobre o seu próprio desenvolvimento e aprendizagem, sob mediação de 
seus mentores (professores e responsáveis legais), visando a compreensão e a fixação de novos 
conhecimentos. A plataforma deverá reunir e disponibilizar recursos digitais, lúdicos e 
motivacionais, tais como: materiais para o aprimoramento da competência leitora (acervo composto 
por livros e artigos de domínio público); conteúdos midiáticos capazes de exercitar o multiletramento 
(videoaulas alinhadas à faixa etária do estudante e à BNCC); conteúdos gamificados para diferentes 
finalidades educativas e/ou avaliativas; ambiente de criação, envio e acompanhamento das 
atividades desenvolvidas pelo próprio educador aos seus alunos; ferramentas de engajamento que 
viabilizam habilidades extensivas ao puro conteudismo, bem como a aplicação efetiva das macro 
competências da BNCC -  Base Nacional Comum Curricular e de suas habilidades distribuídas nos 
campos de conhecimento vigentes no documento federal.

Dessa forma, a solução digital deve permitir aos educadores a elaboração e envio de atividades 
personalizadas, de modo a contemplar as particularidades seguidas pelo planejamento pedagógico 
de cada professor, escola e/ou município. Assim, esta deve ofertar um repertório de conteúdos em 
diferentes formatos, gêneros, linguagens e temáticas, os quais contribuirão para a criação de tais 
atividades. Portanto, a plataforma se colocará como uma ferramenta facilitadora e de suporte às 
práticas educacionais desempenhadas pelo educador, auxiliando-o no processo de 
desenvolvimento e aprendizagem de seus alunos através de um ambiente digital e integrado às 
práticas em sala de aula, ao passo que permitirá mensurar e estimular a participação dos alunos 
mediante às propostas e aos planos de ensino de cada escola/município.
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a retenção de informações atrelada ao engajamento dos usuários, sob efeito da revisão e da prática 
livre e direcionada de seus conteúdos. A plataforma digital também deve contribuir para o 
aperfeiçoamento do desempenho estudantil, das notas individuais e coletivas dos usuários, ao 
mesmo tempo que deve exercitar, nos estudantes, a aquisição do hábito de estudo consciente, 
autônomo e responsável. Além disso, a plataforma deverá ofertar jogos integrados ao conceito de 
moeda virtual, os quais deverão desenvolver o letramento acerca da educação financeira. Também 
deverá contemplar a ludicidade atrelada aos jogos e ao consentimento de premiações de incentivo 
digital, a fim de capacitar o estudo por meio do engajamento de seus usuários e, com isso, melhorar 
o desempenho destes em avaliações educacionais e nas interações para com o tempo dedicado 
ao estudo proposto pelos seus educadores e pela própria BNCC.

No que tange à disposição das ferramentas, estas deverão ser estratégicas, intuitivas e de 
simples utilização, permitindo ao educador diferentes opções de aplicação e envio de atividades 
aos seus alunos, de forma diária, semanal, mensal ou de acordo com o plano pedagógico adotado 
pela rede. A solução deve apresentar relatórios ao educador, os quais servirão de parâmetros e 
fundamentos para a intervenção pedagógica nas carências do aprendizado individual ou coletivo 
de seus alunos, de modo a considerar suas realidades particulares e/ou integrantes. Sendo assim, 
a ferramenta deve dispor de mecanismos automatizados para programação de atividades e 
acompanhamento do rendimento dos estudantes em diferentes níveis hierárquicos.

A solução deve ser online, compatível com os dispositivos de mesa (desktop, notebook, etc.) e 
dispositivos móveis (tablet e smartphone), devendo ofertar, preferencialmente, o uso da tecnologia 
desvinculado à instalação de softwares ou componentes nos dispositivos de domínio escolar e 
privado dos usuários, a fim de oportunizar o acesso ao maior número de usuários possíveis, sob 
intermédio de rede banda larga (acesso à internet). A solução digital deve, ainda, fomentar a 
valorização dos espaços tecnológicos da escola (laboratório de informática, laboratório móvel, lousa 
digital, espaço multimídia, pontos de wi-fi, smartphone dos educadores e alunos, etc.), dando-lhes 
maior utilidade e significação. Além disso, deve ser compatível e complementar à proposta 
educacional de qualquer campo do conhecimento (disciplina) que a unidade de ensino e seu corpo 
docente necessitem.

Os conteúdos, recursos e ferramentas devem estar impreterivelmente alinhados à BNCC - Base 
Nacional Comum Curricular, documento que norteia a educação básica de ensino no Brasil, sem 
limitar os currículos pedagógicos dos estados, das prefeituras e das escolas. Com isso, a plataforma 
deve aplicar, em seu ecossistema, o desenvolvimento das competências e habilidades propostas 
pela BNCC, por meio das múltiplas ferramentas disponíveis para alunos e educadores, sendo 
compatível com qualquer material didático adquirido pela unidade escolar (PNLD, sistema de 
ensino, editoriais didáticos e paradidáticos, etc.). Deve utilizar as referências e codificações da 
BNCC para nortear as propostas educacionais apresentadas pelo sistema de ensino, oferecendo 
relatórios de usabilidade e engajamento para com a plataforma, bem como exposição simplificada 
dos resultados das atividades apoiadas aos conteúdo do acervo, a fim de auxiliar as autoridades de 
ensino (secretaria, diretoria e coordenação) no acompanhamento dos estudos dos usuários e no 
cumprimento de metas pré-estabelecidas pela rede.

A plataforma também deve permitir que a escola e o município alimentem o sistema com 
materiais próprios, sejam estes autorais ou adquiridos por terceiros, a fim de ampliar o acervo de 
conteúdos aos seus usuários. Deve oferecer logins específicos para diferentes níveis hierárquicos 
(aluno, professor, coordenador, diretor escolar, secretaria de ensino, etc.). Deve ofertar ferramentas 
de avaliação síncronas e assíncronas para o desenvolvimento de propostas educacionais
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elaboradas pela rede. Deve registrar e manter dados em banco de memória seguro e acessível, 
sendo este disposto periodicamente para consulta de informações, as quais devem reunir 
resultados obtidos pelo desempenho ativo dos usuários para com as atividades propostas (legado). 
Deve disponibilizar equipe de assessoria educacional para implantação e atendimento contínuo dos 
usuários, bem como oferecer plano de formação continuada sobre o sistema, projetos de reciclagem 
e apoio às diretorias e municípios, visando modelar formatos compatíveis com as diferentes 
realidades da rede.

4.1. RECURSOS QUE DEVEM SER DISPONIBILIZADOS PELA PLATAFORMA A FIM DE 
AUXILIAR NO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM E FORMAÇÃO CONTINUADA:

•  Plataforma 100% online, dispensando a instalação de aplicativo ou software em dispositivos;
•  Jogos desenvolvidos em tecnologia HTML 5 ou similar, que dispensem a instalação de 

extensões e softwares complementares;
•  Serviço compatível com desktop (computador de mesa e notebook), tablet e smartphone 

(mobile responsiva ou app);
•  Sistema com navegação lúdica, acessível e de fácil compreensão e utilização pelos usuários;
•  Login exclusivo com senha privada para os alunos, com acesso segmentado (visual e 

conteúdo) ao ano escolar do próprio;
•  Login exclusivo com senha privada para acesso dos educadores e coordenadores, com 

possibilidade de envio de atividades (síncronas e assíncronas) personalizadas, 
acompanhamento da usabilidade dos estudantes, relatórios de desempenho, ferramenta de 
comunicação entre os alunos e demais educadores, etc.;

•  Login exclusivo com senha privada para acesso dos diretores escolares, com informações 
estratégicas e compatíveis ao perfil, tais como: cadastros, quantidade de usuários, usabilidade 
na rede, volume de atividades, resultados, etc.;

•  Login exclusivo com senha privada para acesso dos secretários e assessores da secretaria 
da educação, com informações estratégicas e compatíveis ao perfil, tais como: cadastros, 
quantidade de usuários, usabilidade na rede, volume de atividades, resultados, etc.;

•  Mais de 50 mil questões em diferentes formatos de desafios gamificados (jogos);
•  Conteúdo para Educação Infantil, Ensino Fundamental: Anos Iniciais e Finais e Ensino Médio;
•  Conteúdo que abrange as principais disciplinas da BNCC (Língua Portuguesa, Matemática, 

Ciências, História, Geografia, etc.);
•  Conteúdos transversais para o desenvolvimento do conhecimento multidisciplinar;
•  Ferramenta de busca de conteúdos por meio de palavras-chave ou/e pela codificação da 

BNCC;
•  Recursos visuais para navegação de usuários não alfabetizados ou em processo de 

alfabetização;
•  Jogos com recursos audiovisuais (imagem, som, vídeo, gif, narração, etc.) destinados à: 

Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio;
•  Biblioteca digital com acervo de materiais (mais de 500 itens) para leitura e atividades. 

(Possibilita download)',
•  Biblioteca digital com acervo de videoaulas (mais de 500 itens) para o estudo remoto;
•  Acervo para publicação de materiais e consumo da rede (vídeos, PDF, livros, documentos em 

geral etc.);
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“ 0  9Ç•  AVA com inteligência ecossistêmica e componentes de incentivo aos alunos;
•  Metodologia, treinamento e acompanhamento de aplicação do AVA na rede;
•  Ferramentas para aplicação de avaliação continuada e metodologias ativas;
•  Ferramentas para envio de atividades compatíveis com documentos em: PDF, Word, Excel, 

PowerPoint, MP3, links e vídeos do Youtube;
•  Relatórios de desempenho em tempo real ou por períodos (aluno, professor, coordenador, 

diretor, secretária de ensino, etc.);
•  Em conformidade com a LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados), apresentando informativo 

sobre os termos de uso, sob aceite dos usuários;
•  Possibilita a customização ilustrativa do sistema para estabelecimento da identidade visual do 

município, a fim de promover uma efetiva comunicação semiótica para com a solução 
adquirida pelo município aos seus contemplados.

4.2. DOS PERFIS DE ACESSO NECESSÁRIOS:

•  Perfil aluno: Destinado aos estudantes, este deve permitir o acesso, por meio de login e 
senha exclusivos ao ambiente digital, o qual deverá ser alimentado por materiais equivalentes 
a sua faixa etária e ano escolar. Deve intermediar o acesso às atividades desenvolvidas e 
aplicadas por seus educadores, de modo a promover uma interação lúdica e gamificada, com 
funções interativas e motivacionais, bem como complementos de incentivo ao estudo (moeda 
virtual, pontuação rankeada, premiações e outros), indicativos de mensuração do resultado 
individual e histórico com as notas recebidas pelas atividades enviadas por seus educadores. 
Também deve integrar o acesso ao recurso de aula via transmissão online simultânea 
(audiovisual) para a participação ativa com demais estudantes e educadores.

•  Perfil Professor/Coordenador: Destinado aos educadores da unidade escolar, este deve 
permitir o acesso, por meio de login e senha exclusivos, ao ambiente digital, o qual deve 
intermediar o contato com os conteúdos e ferramentas (sincrônicas e assincrônicas) 
disponíveis para consulta, elaboração, envio e acompanhamento das atividades direcionadas 
aos estudantes. Deve ainda, oferecer relatórios estratégicos quanto ao desempenho individual 
e coletivo dos alunos. Acesso ao recurso de aula via transmissão online simultânea 
(audiovisual) para a participação ativa com demais estudantes e educadores.

•  Perfil Administrador de Escola: Destinado aos gestores de uma unidade educacional, este 
deve permitir o gerenciamento dos cadastros dos usuários da unidade (alunos, professores e 
classes), bem como administrar o acesso a relatórios gerenciais da rede. Também deve liberar 
a inserção de materiais complementares ao acervo da biblioteca digital da unidade escolar.

•  Perfil Administrador Secretaria de Ensino: Destinado aos gestores de uma rede, este deve 
permitir, por meio de um mesmo login e senha, o acesso a relatórios gerenciais de usabilidade, 
engajamento e consumo de atividades de uma ou mais escolas. Assim como, também, deve 
liberar a inserção de materiais complementares ao acervo da biblioteca digital do 
município/rede.



4.3. DOS ITENS AO ALUNO, QUE O SERVIÇO DEVE OFERECER:

•  Ambiente virtual de aprendizagem tematizado em conformidade com as características etárias 
e escolares do aluno, visando a imersão educacional ao meio digital, sob os aspectos 
contrastantes da ludicidade, gamificação, engajamento, interatividade e design responsivo. 
Login e senha individual para o acesso particular e restrito de cada aluno;

•  Funcionalidades lúdicas e interativas, não conteudistas, de forma ecossistêmica, a fim de 
atrair, reter e motivar o estudante em seu próprio processo de aprendizagem, possibilitando o 
desenvolvimento de competências da BNCC;

•  Ferramenta para realização de videoaula com transmissão simultânea (câmera e áudio) e 
com recursos interativos, ambos compatíveis com dispositivos: desktop, tablet e mobile',

•  Espaço de organização e gerenciamento das atividades enviadas pelos professores e 
recebidas pelos estudantes, de modo a utilizar mecanismos administrativos e facilitadores 
(status, tipologia, prazos e autores das atividades), os quais dinamizam a organização e 
possibilitam a delimitação das prioridades de entrega dos alunos, em acordo com o 
cronograma acadêmico estabelecido por seus educadores;

•  Diferentes ferramentas segmentadas para a realização de atividades propostas pelos seus 
educadores, de forma sincrôníca e assincrônica, ao passo que estimule o desenvolvimento e 
a participação por meio de variadas metodologias ativas (j°g °s> debates, trabalhos de 
pesquisa, aula invertida, elaboração textual, compartilhamento de imagens, link e vídeos, 
etc.). Dispondo de espaço para acompanhamento das notas obtidas nas atividades, inclusive 
com feedback de seus mentores de formação educacional (professores);

•  Espaço dedicado ao aluno e seus familiares, o qual concede o acompanhamento de 
resultados e notas obtidas nas atividades enviadas pelos educadores, bem como a revisão e 
a consulta livre em diferentes períodos;

Recursos de expressão pessoal e auto identificação do aluno (criação de avatar personalizável), de 
modo a promover a criatividade, o conecimento sobre si e o trabalho contínuo das habilidades 
intrapessoais e interpessoais;

•  Aquisição/personalização de espaços, personagens e objetos virtuais, com o uso de 
ferramenta específica que permite processo contínuo de interatividade, autocuidado (projeto 
de vida) e apreço ao próximo;

•  Acervo de conteúdos pedagógicos interativos (jogos), destinados à utilização pelos alunos em 
cooperação com os familiares, para estudo complementar de acesso livre pelo estudante. Tais 
conteúdos se fincam nas propostas curriculares dos cursos regulares da educação básica 
(Língua Portuguesa, Matemática, Ciências, História, Geografia, Artes, etc.), além de 
agregarem ao desenvolvimento de habilidades cognitivas, socioemocionais e motoras;

•  Medição progressiva da pontuação mensal, implicitamente demonstrada sobre o formato de 
ranking, como uma solução para o acompanhamento indireto do esforço e da dedicação dos 
estudantes e das classes, ao passo que promove e estimula a usabilidade do sistema ao 
utilizar-se de ações de incentivos pessoal e/ou coletivo;

•  Sistema de incentivo do qual se pauta na implementação de Moeda Virtual como forma de 
incitar a dedicação do aluno à prática de atividades educacionais complementares de fixação 
do aprendizado e da autonomia. Da mesma forma, utiliza-se de funcionalidades para a
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introdução ao conceito de educação financeira, atingindo letramentos pertinentes aos 
conhecimentos sobre economia pessoal, consumo consciente, tecnologias financeiras, etc.

•  Função complementar, com orientações, em passo a passo, sobre a usabilidade do sistema, 
a fim de apoiar o aluno na exploração do sistema e das múltiplas funcionalidades;

•  Manual do usuário, com recursos visuais para o uso autônomo dos estudantes e seus 
responsáveis;

•  Ferramenta de comunicação que permita o envio de mensagem entre alunos e seus 
professores com o objetivo de fomentar a interação, o diálogo, o esclarecimento de dúvidas e 
orientações, bem como estabelecer proximidade dos estudantes/família para com os seus 
educadores;

•  Ferramenta de atualização dos dados do usuário, bem como autonomia para recuperação de 
senha e contato com o suporte técnico do sistema;

•  Estrutura de questões similares ou próximas às utilizadas em provas de aplicação nivelar 
nacional (enunciado, gabarito, distratores, contextualização, situação-problema, etc.), a fim 
de aproximar o estudante aos conteúdos e formatos de questões de caráter macro-avaliativo;

•  Biblioteca digital, de acesso livre, para consulta e consumo de materiais, em diferentes 
formatos (livros, vídeos, PDF, etc.) oferecidos pelo AVA, pela escola ou pelo município.

4.4. DOS ITENS AO PROFESSOR/COORDENADOR, QUE O SERVIÇO DEVE OFERECER:

•  Ambiente visual de fácil compreensão e utilização pelo educador, compatível com navegação 
desktop e mobile]

•  Ferramenta para realização de videoaula (âmbito sincrônico) e com recursos interativos, 
ambos compatíveis com dispositivos: desktop, tablet e mobile;

•  Acervo com mais de 5.000 itens compostos por conteúdos gamificados, em diferentes 
formatos, devidamente alinhados com o ano de estudo do aluno e com as competências e 
habilidades da BNCC. Tais materiais podem ser encaminhados aos estudantes como forma 
avaliativa, visando a sondagem, o diagnóstico e/ou a formação continuada sobre o conteúdo 
programático;

•  Campo de busca facilitadora dos jogos e materiais do acervo, a utilizar-se de palavras- 
chaves. grade educacional e/ou codificação oficial da BNCC, oportunizando maior 
agilidade na preparação e envio de atividades elaboradas pelo educador;

•  Ferramenta que possibilita a solicitação, o recebimento, o controle e a avaliação de trabalhos, 
pesquisas, projetos pedagógicos personalizados, em acordo com a realidade de cada 
educador/unidade escolar, e demais atividades realizadas pelos alunos, através de arquivos 
que podem ser anexados em diferentes extensões (PDF, Word, Excel, jpg, png, etc.);

•  Fórum ou função similar, no ambiente virtual, exclusivo da classe para promover a interação 
social, crítica e argumentativa através de discussões, análises, diálogos construtivos e 
conscientes sobre temáticas de extensão ao ambiente virtual, sendo estas abordadas em 
sociedade ou na escola;

•  Ferramentas que permitam o desenvolvimento de habilidades e competências atribuídas ao 
domínio pleno da produção escrita e textual, com propostas e temáticas de escolha ou autoria 
dos educadores, bem como componente de feedback sobre as produções feitas pelos os
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estudantes, ao passo que estas contemplaram aos modelos e gêneros de produção textual 
recorrentes nas provas avaliativas estaduais e nacionais;
Opção de inserir conteúdos para aulas em conformidade com o livro do aluno e o 
planejamento escolar, orientações pedagógicas, respostas e sugestões didáticas que auxiliem 
na rotina educacional em sala de aula;
Ferramentas de interação que possibilitam a realização de atividades coletivas e/ou 
individuais, com a necessidade de proposta pedagógica desenvolvida pelos educadores, bem 
como função para reforço de um ou mais estudantes, possibilitando ao educador a aplicação 
de notas sobre a participação em comentários e demais recursos interativos notados em 
relatórios coletivos e/ou individuais;
Ferramenta de programação (data, hora, classe, alunos) de atividades em diferentes 
tipologias e metodologias Gogos, redação, aula invertida, etc.), de forma automatizada; 
Mecanismo e/ou fluxo de criação de listas de atividades, remotamente, a partir de dispositivos 
móveis (smartphone) destinado ao professor;
Mecanismo que possibilita mensurar a aquisição do conhecimento adquirido pelos alunos, a 
partir de um conjunto de relatórios que indicam as atividades realizadas e os resultados 
obtidos, ao passo que guiam o educador nas ações corretivas em sala de aula, por meio da 
compreensão e os apontamentos de questões, assuntos e temas a serem revisados. 
Ferramentas de seleção, envio e correção automatizada de jogos educacionais (embasados 
na BNCC), apresentando relatórios com: média individual (aluno), média coletiva (classe) e 
desempenho por item/questão;
Visualização do histórico tanto do aluno como do grupo (classe);
Ferramentas de autoria com opções de criação e edição de conteúdos gamificados 
previamente modelados em diferentes propostas de atividades ilustradas e animadas, a fim 
de expandir o acervo autoral e customizado dos usuários;
Acervo da Biblioteca Digital composto por materiais segmentados de acordo com os anos 
escolares (parâmetro BNCC), para alunos e professores com conteúdos em formato de 
videoaulas. os quais possam ser encontrados/consultados por meio da grade educacional, 
palavras-chave e/ou codificação da BNCC;
Acervo da Biblioteca Digital composto por materiais segmentados de acordo com os anos 
escolares (parâmetro BNCC), para alunos e professores com conteúdos em formato de 
ebook para leitura e suporte a atividades diversas. Estes poderão ser 
encontrados/consultados por meio da grade educacional, palavras-chave e/ou codificação da 
BNCC;
Relatórios que permitem acompanhar o desempenho dos alunos sobre os conteúdos 
ofertados (jogos e outros materiais) na solução digital, bem como a consulta de dados das 
classes e estudantes, tais como: último acesso, nome completo dos usuários, logins, 
pontuação, nota média, reset de senha, etc.;
Mecanismo colaborativo que permite a avaliação dos professores e alunos quanto aos 
conteúdos pedagógicos Gogos, vídeos, provas, livros, atividades complementares, impresso, 
etc.) do acervo padrão com foco em melhorias contínuas aos materiais;
Assessoría pedagógica de atendimento virtual para implantação e treinamento presencial com 
os educadores das unidades escolares (presencial e/ou remota), bem como a disposição de
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um canal comunicativo que conecta professores e coordenadores de cada escola, errtí 
interação rápida pautada no atendimento exclusivo para o esclarecimento de dúvidas;

•  Função complementar com orientações, em passo a passo, sobre a usabilidade do sistema, 
a fim de apoiar o educador na exploração do sistema e das múltiplas funcionalidades.

•  Manual do usuário composto por recursos visuais, para o uso autônomo dos professores na 
formulação e programação das atividades a serem enviadas aos usuários;

•  Ferramenta de comunicação que permite a troca de mensagens entre alunos e professores;
•  Ferramentas de atualização dos dados do usuário, que estabelecem autonomia para a 

recuperação de senha e o contato com o suporte técnico do sistema;
•  Informações consolidadas, ofertadas aos gestores educacionais (diretor, coordenador e 

professor) para uso técnico e fundamentado sobre as tomadas de decisões, as quais serão 
adotadas mediante a análise de relatórios e dados de desempenho dos alunos e professores, 
disponibilizados pelo sistema;

•  Solução digital, devidamente alinhada à BNCC, compatível com qualquer material adquirido 
pelo município (PNLD, Sistema de Ensino, Editoras didáticas e paradidáticas, etc.).

4.5. DOS ITENS DA ESCOLA E MUNICÍPIO, QUE O SERVIÇO DEVE OFERECER:

•  Solução digital, com sistematização, banco de dados e servidores em serviço de cloud ou 
similar, dispensando a implantação de estrutura física (servidores locais) nas unidades de 
ensino/rede;

•  Espaço/login individual destinado aos gestores das escolas e prefeituras, visando o 
acompanhamento das informações coletadas e disponibilizadas pelo AVA;

•  Dashboard, de acesso exclusivo do diretor de escola e da secretaria de ensino, com 
informações objetivas sobre o volume de usuários no sistema, gráfico de interação com dados 
vinculados a um período recente de tempo, quantidade de jogos concluídos e atividades 
enviadas aos estudantes, permitindo ainda visualizar informações em níveis inferiores, de 
acordo com o perfil;

•  Relatórios funcionais e estratégicos que norteiam a usabilidade e o desempenho dos usuários 
nos componentes integrados ao sistema;

•  Função que permita a consulta de informações/dados cadastrais dos usuários vinculados ao 
sistema;

•  Cadastro livre de materiais no acervo digital (videoaulas, livros e materiais diversos), 
liberados para grupos (prefeituras) e unidades escolares;

•  Serviço de implantação e treinamento inicial para o uso do sistema aos educadores 
(professores e coordenadores), realizado de forma presencial/remota por profissionais 
qualificados da prestadora da solução. O treinamento de implantação deverá ser alinhado 
com a disponibilidade do município e das unidades escolares, sob carga horária de 4 horas;

•  Serviço de implantação e treinamento inicial para o uso do sistema aos gestores 
(multiplicadores, gestores e assessores da secretaria de educação), realizado de forma 
remota por profissionais qualificados da prestadora da solução. O treinamento de implantação 
deverá ser alinhado com a disponibilidade do município e das unidades escolares, sob carga 
horária de 4 horas;



•  Canais de atendimento e suporte em tecnologia educacional aos professores, diretores, 
gestores, etc., por meio de e-mail, telefone e visitas “in loco", sempre que se fizer necessário;

•  Treinamentos contínuos, semestralmente, para reforço do uso do sistema com os educadores 
da rede;

•  Serviço de suporte contínuo, em horário comercial, via e-mail, para atendimento da rede, com 
o objetivo de esclarecer dúvidas técnicas, bem como o envio de eventuais solicitações de 
caráter técnico;

•  Coleta de feedback dos usuários, em diferentes níveis, de modo a corroborar com melhorias 
contínuas ao sistema, alinhando às necessidades do município e do modelo educacional 
brasileiro, na medida do possível;

•  Visitas presenciais em unidades escolares da rede com o intuito de promover a troca de 
conhecimentos entre os professores e coordenadores municipais e a capacitação profissional 
por meio de reuniões com especialistas da área de tecnologia educacional;

•  Desenvolvimento de peculiaridades do município e eventuais temáticas que possam surgir no 
decorrer do ano letivo, bem como a inserção de conteúdos autorais provenientes da secretaria 
de educação.

4.6. QUANTO AO VOLUME NO ACERVO DE MATERIAIS:

Da quantidade de itens que devem estar disponíveis aos estudantes e professores de acordo 
com suas faixas etárias:

Item Educação
Infantil 1o ANO 2° e 3o 

ano
4 °e 5 °

ano 6o e 7 ano 8o e 9 ano Ensino
Médio

Jogos 300 200 500 500 300 300 500

Livros
digitais 100 100 100 100 100 100 100

Vídeos 100 100 100 100 100 100 100

II - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E VALORES
ESTIMADOS DA DESPESA

5. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:
A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da(s) dotação(s) orçamentária(s): 
0822.12.361.0028.2.093/ 0822.12.361.0028.2.919 e Elemento de despesa: 3.3.90.40.00.

6. VALOR GLOBAL ESTIMADO:
R$ 15.390.000,00 (quinze milhões, trezentos e noventa mil reais).

7. METODOLOGIA DO ORÇAMENTO:
Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras e Serviços do 
município, conforme Mapa comparativo de preços em anexo aos autos.
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_________ 111 -  DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DEMAIS CONDIÇÕES_________

8. CRITÉRIO DE RECEBIMENTO DO SERVIÇOS, ATESTO DE MODO PROVISÓRIO E 
DEFINITIVO
8.1. A prestação dos serviços será atestada através do responsável designado pelo órgão, se dando 
da seguinte forma:
• Provisoriamente, onde será feita a comprovação do atendimento das características dos serviços, 
atendimento as exigências e demais comparativos em total atendimento as exigências pautadas 
neste termo.
• Definitivamente, após a verificação da qualidade dos serviços e sua consequente aceitação.

9. DO PRAZO E LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
9.1. Os serviços deverão ser executados diretamente em local indicado pelo responsável 
devidamente designado pela Secretaria responsável, em conformidade com o Projeto Básico\Termo 
de Referência, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados a partir da emissão da Ordem de 
Serviço, devendo o serviço efetivamente prestado possuir as mesmas características constantes no 
Projeto Básico/Termo de Referência.
9.2. A execução dos serviços será mediante a expedição de ORDEM DE SERVIÇO pela unidade 
demandante.
9.3. Deve ser acompanhada in loco por um profissional com conhecimento a plataforma devendo 
contemplar orientações de uso e aplicação do material para todas as faixas etárias contratada.
9.4. Deve ser disponibilizado, para professores, coordenadores e diretores da rede municipal, 
suporte por e-mail, telefone e visitas “in loco” sempre que se fizer necessário.

10. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
10.1.A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria, o qual 
deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução para fins 
de pagamento;
10.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada;
10.3 Caberá ao servidor designado atestar os serviços de acordo com as referências dos serviços 
constantes no Projeto Básico/Termo de referência.

11. PRAZO DE VIGÊNCIA
11.1. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá 
pelo prazo de 12 (doze) meses, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência dos contratos dela 
decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93, satisfeitos os demais requisitos do 
Decreto Municipal de N° 670, de 23 de outubro de 2014.

12. DO PAGAMENTO
12.1. O Pagamento será efetuado na proporção de execução dos serviços, em até 30 (TRINTA) 
DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto da execução dos serviços e o 
encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, 
através de crédito na conta bancaria do fornecedor, acompanhado da seguinte documentação:
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em 
relação as contribuições sociais;
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
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d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
- CNDT).

13. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E FATURAMENTO
13.1. No primeiro dia de cada mês, a CONTRATADA enviará para Secretaria de Educação, 
Ciência e Tecnologia relatório referente ao mês anterior com os quantitativos de usuários 
cadastrados na plataforma, para que o fiscal do contrato ateste a conformidade até o terceiro dia 
de cada mês.
13.2A  CONTRATADA emitirá uma Nota Fiscal mensal, referente a prestação dos serviços em 
consonância com a quantidade de alunos cadastrados referente ao mês anterior, devidamente 
atestado pelo fiscal do contrato.
13.3. Quando as faturas apresentarem elementos que a invalidem, deverão ser substituídas, sendo 
que o novo prazo para pagamento será contado a partir da reapresentação das faturas em 
condições satisfatórias.
13.4.A CONTRATANTE rejeitará o faturamento de serviços relativos a eventuais divergências entre 
a fatura e os relatórios da CONTRATADA ou entre estes e os controles da FISCALIZAÇÃO, até a 
completa apuração dos fatos, se for o caso.

I V -  DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA E PROVA DE CONCEITO

14. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
14.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, quantidade 
solicitada, o valor unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, 
encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços, mesmo que 
não estejam registrados neste documento;
14.2. A licitante deverá garantir a execução dos serviços sem qualquer erro ou defeito, e se caso 
constatado alguma imperfeição, terão os serviços devolvidos e a licitante submetida às penalidades 
da Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais;
14.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREÇO POR LOTE 
(AMPLA PARTICIPAÇÃO), desde que atenda as exigências contidas neste Projeto Básico/Termo 
de Referência.

15. DA PROVA DE CONCEITO
15.1. A Empresa Vencedora do Certame, em ato continuo ao pregão deverá apresentar “Prova de 
Conceito” acerca dos requisitos funcionais do Software. Esta tem por objetivo permitir que a 
empresa provisoriamente classificada em primeiro lugar no certame comprove que a solução 
apresentada satisfaz os requisitos do ato convocatório, a exemplo de características técnicas, 
qualidade, funcionalidade desejada e desempenho do produto.
15.1.1-A Administração, representada por seus técnicos, acompanhará e fará registro dos testes e 
dará o resultado imediato.
15.1.2- Atendendo ao princípio da publicidade, as demais licitantes poderão acompanhar o 
procedimento.
15.2. Caso o Software oferecido não atenda aos requisitos funcionais, a Vencedora será 
desclassificada e passaremos a “Prova de Conceito" do Software da próxima Colocada.

V -  DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO:
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16. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
16.1. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a quem 
ele a designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento 
e consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93.
16.2. O gestor e fiscal de contrato deverá acompanhar a execução de contratos e de outros 
instrumentos hábeis e promover as medidas necessárias ao alcance do seu objeto e no interesse 
da Administração.
16.3. As competências, atribuições e responsabilidades ao gestor e fiscal de contrato serão 
disciplinadas conforme instrumento normativo vigente no município ou, em sua ausência, pelas 
disposições legais vigentes.
16.4. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada.
16.5. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não esteja 
de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo 
eventualmente fora de especificação.

17. DA CONTRATANTE
17.1. Exercer a fiscalização da execução do contrato;
17.2. Assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de seus prepostos, devidamente identificados, 
a todos os locais onde se fizer necessária a execução dos serviços licitados, prestando-lhe todas 
as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;
17.3. Efetuar o pagamento conforme convencionado em cláusula contratual.

18. DA CONTRATADA
18.1. Executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, observando 
ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem a execução dos serviços, 
responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer 
cláusula ou condição estabelecidas;
18.2. Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de 
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que 
lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da execução dos serviços;
18.3. A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
18.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da execução dos serviços, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
18.5. Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão 
ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
18.6. Aceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem na 
execução dos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na 
forma do § 1o do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;
18.7. Executar os serviços de forma a não comprometer as atividades do MUNICÍPIO;
18.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se 
obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito, 
de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;

VI -  DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:
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18.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante a execução dos serviços, 
assim como ao cumprimento das obrigações previstas no contrato;
18.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução dos 
serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
18.11. Comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
18.12. Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO, de 
que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados 
ou não com a execução dos serviços;
18.13. No caso de constatação da inadequação da execução dos serviços prestados às normas e 
exigências especificadas no Projeto Básico/Termo de Referência, no Edital ou na Proposta do 
Contratado, o Contratante os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser 
adequados às supracitadas condições.
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ANEXO I
AO PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA

1. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
1.1. Os documentos a serem exigidos para a contratação serão os elencados no artigo 27, inciso I
- habilitação jurídica, II -  qualificação técnica, III - qualificação econômico-financeira e IV - 
regularidade fiscal e trabalhista, todos da Lei Federal n° 8.666/93. Contudo, a documentação a que 
trata os incisos II e III do mesmo dispositivo, seguirá esses termos:

RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
■ A LICITANTE deverá apresentar um ou mais atestados de capacidade técnica emitido(s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove a execução 
anterior de objeto similar em quantidade e especificação.

RELATIVA Ã QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

■ Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente de origem, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista 
registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor;

■ Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa

■ É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que 
desde que amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique 
que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento 
licitatório nos termos da Lei 8.666/1993, nos termos do acórdão n° 1201/2020 do TCU.

DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
■ Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada 
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores 
de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos;

jurídica.
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA.

Processo: PREGÃO ELETRÔNICO N° 2021.05.10.02
Data e Hora de Abertura:_____________________à s _________ horas
Razão Social:____ CN PJ:____________
Endereço:______ C E P:___ E-MAIL:________
Fone:_____ Fax:_________
Banco:____ Agência N .°:________ Conta Corrente n .°:___
E-mail:____________________________________________

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO DE PLATAFORMA DE ESTUDO DIGITAL E/OU 
AMBIENTE VIRTUAL DE APRENDIZAGEM PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO ENSINO 
INFANTIL, FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS E FINAIS DE COMPETÊNCIA DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.

LOTE ÚNICO

N° DESCRIÇÃO UNIDADE

QUANT.
ESTIMADA

DE
ACESSO

QTDE V. UNT. VALOR
TOTAL

CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO 
DE PLATAFORMA DE ESTUDO 
DIGITAL E/OU AMBIENTE 
VIRTUAL DE APRENDIZAGEM 
PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO ENSINO 
INFANTIL, FUNDAMENTAL 
ANOS INICIAIS E FINAIS DE 
COMPETÊNCIA DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 
MUNIClPIO DE CAUCAIA/CE

MÊS 50.000 12

VALOR TOTAL DO LOTE R$

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA R $ ............................... (-------------------------------------------------------- ).
PRAZO PARA INICIO DA EXECUÇÃO: Conforme Termo de Referência.
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Observações:
• O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações 

contidas no anexo I -  Projeto Básico/Termo de Referência deste edital.
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• Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas 
todas as despesas necessárias ao execução, inclusive as relacionadas com:

- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos 
causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo execução.

Local/Data:..................... ..............d e ................................d e ............ 

Assinatura Proponente 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal



ANEXO III
MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 

ITEM 01 -  MODELO DE PROCURAÇÃO

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE:<NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu 
(titular, sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, 
profissão, RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, 
RG, CPF e endereço.

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo junto 
a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, Estado do Ceará, relativo ao PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 2021.05.10.02, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar durante o procedimento os 
documentos de credenciamento, envelopes de proposta de preços e documentos de habilitação, 
assinar toda a documentação necessária e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame 
em nome da Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive 
interpor recursos, ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer 
todas as obrigações contraídas pelo outorgado.

(data)

(representante legal)
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ANEXO III
MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES

ITEM 02 -  MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO DE PLATAFORMA DE ESTUDO DIGITAL E/OU 
AMBIENTE VIRTUAL DE APRENDIZAGEM PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO ENSINO 
INFANTIL, FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS E FINAIS DE COMPETÊNCIA DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.

DECLARAÇÃO

..................................... inscrito no CNPJ n°..................... por intermédio de seu representante legal
o(a) Sr(a)....................................... , portador(a) da Carteira de Identidade n9„ ....................; ....... e do
CPF n2 ............................  DECLARA, para fins do disposto no PREGÃO ELETRÔNICO N°
2021.05.10.02 que:

(1) que dá ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do instrumento 
convocatório;
(2) que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos do Edital e objeto a ser 
contratado no presente certame licitatório;
(3) que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(data)

(representante legal)



ANEXO III
MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES

ITEM 03 -  MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO DE PLATAFORMA DE ESTUDO DIGITAL E/OU 
AMBIENTE VIRTUAL DE APRENDIZAGEM PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO ENSINO 
INFANTIL, FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS E FINAIS DE COMPETÊNCIA DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.

DECLARAÇÃO

.....................................inscrito no CNPJ n°......................, por intermédio de seu representante legal
o(a) Sr(a)........................................  portador(a) da Carteira de Identidade ne.............................. e do
CPF n2 ............................DECLARA, para fins do disposto no PREGÃO ELETRÔNICO N° <N DO
PROCESSO> que:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins 
de prova em processo licitatório, junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará, que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e 
ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins 
de prova em processo licitatório, junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(data)

(representante legal)



ANEXO III
MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES

ITEM 04 -  DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DA FORMA DE COMUNICAÇÃO DOS ATOS DO
PROCESSO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO DE PLATAFORMA DE ESTUDO DIGITAL E/OU 
AMBIENTE VIRTUAL DE APRENDIZAGEM PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO ENSINO 
INFANTIL, FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS E FINAIS DE COMPETÊNCIA DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.

DECLARAÇÃO

.....................................inscrito no CNPJ n°.......................por intermédio de seu representante legal
o(a) Sr(a)........................................  portador(a) da Carteira de Identidade ne............................. e do
CPF ne ..........................., DECLARA, para fins do disposto no PREGÃO ELETRÔNICO N° <N DO
PRO CESSO  que:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins 
de prova em processo licitatório, junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará, que, tem ciência 
e concorda que a convocação do licitante para quaisquer atos do processo, inclusive para 
assinatura do(s) Contrato(s) e Ordem de Serviços poderão se dar através de endereço eletrônico 
oficial e válido a ser fornecido pelo Licitante, sendo este:

E-mail:_______________________________________________________________________________

b) Que cabe a este, realizar o acompanhamento, receber todas e quaisquer informações relativas 
ao presente processo (prazos, comunicados, informativos e etc.), sob pena de decadência ou de 
conhecimento como resposta tácita aos atos, bem como, descumprimento as condições editalícias 
e as sanções relativas.

C) Que a administração, poderá, ainda, de forma facultativa e complementar, também realizar a 
publicação em jornal de grande circulação ou correspondência com Aviso de Recebimento ou, 
ainda, através de publicação na imprensa oficial (flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de Caucaia.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(data)

(representante legal)
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ANEXO IV 
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N ° _ _____________
PREGÃO ELETRONICO N° 2021.05.10.02

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE 
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAUCAIA, E DO OUTRO A
EMPRESA_______________ PARA O FIM
QUE NELE SE DECLARA.

O município, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, Estado do Ceará, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N.° 07.616.162/0001-06, com sede de sua Prefeitura 
Municipal na Av. Coronel Correia, 1073, Parque Soledade, Caucaia/CE, através da SECRETARIA
D E ___________________ , neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). ________________ , aqui
denominado(a) de CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa ________________________ ,
estabelecida na __________________ , inscrita no CNPJ/MF sob o n.°
___________________________ , neste ato representada pelo (a) Sr(a).________________________ ,
portador (a) do CPF n ° ______________ , apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o
presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o n° 2021.05.10.02, em 
conformidade com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas c/c os termos da Lei Federal 
n° 10.520, de 17/07/2002.

1 .2 .

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO

2.1. O presente contrato tem como objeto é CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO DE PLATAFORMA 
DE ESTUDO DIGITAL E/OU AMBIENTE VIRTUAL DE APRENDIZAGEM PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO ENSINO INFANTIL, FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS E FINAIS DE 
COMPETÊNCIA DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO MUNICÍPIO 
DE CAUCAIA/CE, PREGÃO ELETRÔNICO N° 2021.05.10.02.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO
wggg|g|S8Sj&jsgsg8SSiísg8g8$gps8JSH«í»(8f8í«^^

3.1. O valor global da presente avença é de R $_______ , conforme:
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N° DESCRIÇÃO UNIDADE

QUANT. 
ESTIMADA 

DE ACESSO QTDE V. UNT. VALOR
TOTAL

CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO 
DE PLATAFORMA DE ESTUDO 
DIGITAL E/OU AMBIENTE 
VIRTUAL DE APRENDIZAGEM 
PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO ENSINO 
INFANTIL, FUNDAMENTAL 
ANOS INICIAIS E FINAIS DE 
COMPETÊNCIA DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 
MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE

MÊS 50.000 12

VALOR TOTAL DO LOTE R$

14. CLÁUSULA QUARTA -  DO PRAZO E LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
14.1. Os serviços deverão ser executados diretamente em local indicado pelo responsável 
devidamente designado pela Secretaria responsável, em conformidade com o Projeto Básico\Termo 
de Referência, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados a partir da emissão da Ordem de 
Serviço, devendo o serviço efetivamente prestado possuir as mesmas características constantes no 
Projeto Básico/Termo de Referência.
14.2. A execução dos serviços será mediante a expedição de ORDEM DE SERVIÇO pela unidade 
demandante.
14.3. Deve ser acompanhada in loco por um profissional com conhecimento a plataforma devendo 
contemplar orientações de uso e aplicação do material para todas as faixas etárias contratada.
14.4. Deve ser disponibilizado, para professores, coordenadores e diretores da rede municipal, 
suporte por e-mail, telefone e visitas “in loco” sempre que se fizer necessário.

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações correrão à conta da Secretaria de 
Educação, Ciência e Tecnologia, na dotação orçamentária: 
0822.12.361.0028.2.093/0822.12.361.0028.2.919 e Elemento de despesa: 3.3.90.40.00.

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 
convocatório, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.° 10.520/02.
6.2. O CONTRATADO obriga-se a:
6.2.1. Executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, 
observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem a execução dos serviços, 
responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer 
cláusula ou condição estabelecidas;
6.2.2. Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus 
de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais,



sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que 
lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da execução dos serviços;
6.2.3. A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
6.2.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da execução dos serviços, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
6.2.5. Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão 
ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
6.2.6. Aceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem na 
execução dos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na 
forma do § 1o do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;
6.2.7. Executar os serviços de forma a não comprometer as atividades do MUNICÍPIO;
6.2.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se 
obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito, 
de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
6.2.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante a execução dos serviços, 
assim como ao cumprimento das obrigações previstas no contrato;
6.2.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução dos 
serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
6.2.11. Comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
6.2.12. Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO, de 
que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados 
ou não com a execução dos serviços;
6.2.13. No caso de constatação da inadequação da execução dos serviços prestados às normas e 
exigências especificadas no Projeto Básico/Termo de Referência, no Edital ou na Proposta do 
Contratado, o Contratante os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser 
adequados às supracitadas condições.

6.3. O CONTRATANTE obriga-se a:
6.3.1. Exercer a fiscalização da execução do contrato;
6.3.2. Assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de seus prepostos, devidamente identificados, 
a todos os locais onde se fizer necessária a execução dos serviços licitados, prestando-lhe todas 
as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;
6.3.3. Efetuar o pagamento conforme convencionado em cláusula contratual.

7.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações 
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas;
7.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega dos produtos, não mantiver a Proposta 
de Preços, falhar ou fraudar na execução, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Caucaia e será descredenciado no 
Cadastro da Prefeitura de Caucaia pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das 
seguintes multas e das demais cominações legais:

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES

Av. Coronel Correia n° 1073, Parque Soledade 
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I- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato:
a) apresentar documentação falsa exigida;
b) não manter a Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
7.1.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso no início da 
execução dos serviços contratados, contados do recebimento da ORDEM DE SERVIÇO no 
endereço constante do cadastro ou do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor 
do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;
7.1.3. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na execução do bem requisitado;
7.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento da execução, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação 
de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações 
definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não 
abrangidas nos sub itens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas 
na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:
7.2.1. Advertência;
7.2.2. Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou 
do valor global máximo do contrato, conforme o caso;
7.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias 
a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -  
DAM.
7.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus.
7.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
7.4. A falta dos bens não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a 
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações 
estabelecidas neste contrato.
7.5. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias 
previstas neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município em favor 
da Contratada ou cobradas judicialmente, na inexistência deste.
7.6. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 
n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, independentemente 
de interpelação judicial, com as consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de 
reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua 
execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas 
na Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de 
Licitações.



,» * » « •  A.

U A  \
3

I Procuradoria-Geral °° 
I do Município
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÕES^

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1 .0  CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação.
9.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à 
proposta licitatória.
9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas 
no artigo 58 da Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada.
9.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das 
partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração.
9.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 
legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os 
termos do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
9.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o 
procedimento licitatório e a proposta adjudicada.
9.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos 
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1 .0  foro da Comarca de Caucaia é o competente para dirimir questões decorrentes da execução 
deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 
1993, alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na Procuradoria Geral do 
Município, perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e 
legais efeitos.

CAUCAIA-CE____de de

<NOME DO SECRETÁRIO GESTOR> 
<SECRETARIA>

<NOME DO REPRESENTANTE> 
<CPF DO REPRESENTANTE> 

<NOME DA EMPRESA> 
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1._______________ CPF. N°

2 . CPF. N°
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